
S
PODER JUDICIARIO

JUSTIA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO

TERMO DE ADESAO AO ACORDO DE cooPERAcAo TECNICA N° 9710/2024

PROAD N° 9170/2024

ACORDO DE COOPERAcAO
INTERINSTITUCIONAL QUE ENTRE

SI CELEBRAM 0 TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 12

REGIAO (TRTI2) E A

PROCURADORIA REGIONAL DO

TRABALHO DA 12 REGIAO
(PRTI 2).

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta n° io, de 29-05-2024,

celebrada entre o Conseiho Nacional de Justica e a Conseiho Nacional do

Ministério PUblico, que dispöe "sobre os procedimentos e as medidas para a

destinação de bens e recursos tutela coletiva, bern como sobre medidos de

transparência, impessoalidade, fiscalizaçao e prestação de contas'

CONSIDERANDO a disposto no art. 6°/do COdigo de Processo

Civil, que estabelece que "todos os sujeitos do proces$ devem cooperarentre Si

para que se obtenha, em tempo razoável, dec/são de méritojusto e efetiva'
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CONSIDERANDO a Resolução n° 350/2020, do Conseiho Nacional

de Justiça, que preve a cooperacao entre Os Orgaos do Poder Judiciário e outras

instituiçoes e entidades, integrantes ou não do sistema de justica, que possam,

direta ou indiretamente, contribuir para a administracäo da justica;

CONSIDERANDO a participacao do Tribunal Regional do Trabalho

da 12 Regiao em atos de cooperação interinstitucional corn o Ministério PUblico

do Trabaiho a fim de contribuir para a eficiëncia da administração ptblica (art. 37

da Constituicäo Federal), o que abrange a administracäo judiciária;

CONSIDERANDO a missão institucional do Ministério Püblico do

Trabalho de defesa, no ämbito das relacoes de trabalho, da ordem juridica, do

regime democrático e dos interesses soclais e individuals indisponiveis,

consoante art. 127 da Constituiçâo Federal;

CONSIDERANDO o constante no art. 13 da Lei n° 7.347/1985,

segundo o qual a compensacäo pelo dano causado a interesses metaindividuais e

a multa decorrente de açöes civis piiblicas devem revertera4undo destinado a
reconstituiçao dos bens jurIdicos lesados;

CONSIDERANDO a inexistência de fundo destinado

exclusivamente a reconstituicao dos bens jurIdicos lesados no ârnbito das

relaçöes de trabalho;

https://proad.trt12.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2024.ZHSX.QSHY:
PROAD 9710/2024. DOC 42. Para verificar a autenticidade desta cópia,

PROAD 9710/2024. DOC 42.
(Juntado por 7000 - CARLOS EDUARDO TIUSSO em 19/11/2024)



S
PODER JUDICIARIO

JUSTIA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO

CONSIDERANDO a adequacão da reversão de bens e recursos a

entidades e Orgaos püblicos ou privados, sem fins tucrativos, que promovam

direitos socials, sos princIpios que regem a Administracão Publics, inscritos no

caputdo art. 37 da Constituicao Federal;

0 Tribunal do Trabalho da 12 Região (TRT12), corn sede na Rua

Esteves JUnior, 395, Centro, FlorianOpolis-SC, CEP 88015-905, inscrito no CNPJ

sob o nUmero 02.482.005/0001-23, neste ato representado pelo Desembargador

do Trabalho-Presidente, AMARILDO CARLOS DE LIMA, e por seu Supervisor do

NUcleo de Cooperacao Judiciária e Corregedor-Regional, Desembargador

NARBAL ANTONIO DE MENDONA FILETI, e a Procuradoria Regional do

Trabalho da 12 Regiäo (PRTI2), corn sede na Rua Paschoal Apóstolo

Pitsica, n° 4876, Tone II, Agronomica, CEP 88.025-255, inscrita no CNPJ sob n°

26.989.715/0043-61, neste ato representada pelo Procurador-Chefe PIERO

ROSA MENEGAZZI, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE

cooPERAcAo TECNICA, corn fundamento, no que couber, nas disposicoes da

Lei n° 14.133/21, do Decreto n° 11.531/2023 e outras normas aplicáveis, corn

suas respectivas alteraçöes, rnediante cláusulas e condicoes constantes deste

instrumento.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

0 presente termo tern por objeto atender as disposiçöes contidas

na Resolução Conjunta n° 10, de 29 de maio de 2024, celebrada entre o

Conselho Nacional de Justica e o Conselho Nacional do Ministério FUblico, e,

para tanto, possibilitar o acesso, a utilizacão e a publicidade, por parte do Tribunal

Regional do Trabalho da 12a Regiäo e suas unidades de primeiro grau, ao

cadastro de órgaos e entidades existentes na Procuradoria Regrial do Trabaiho
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da 12a Regiäo, nos termos da Resolucao do Conselho Superior do Ministério

PCiblico do lrabalho n° 179, de 26/11/2020 e da Portaria PGT n° 330, de

05/03/2021, que regulamenta art. 8° da referida resolucao.

0 Termo de 000peração Técnica tern por objetivo, ainda, atender

aos princIpios da publicidade, transparência e isonornia, bern como promover a

destinacao de valores ou bens a Orgãos e entidades devidamente

cadastradas(os), decorrente de atuação finalIstica do Tribunal Regional do

Trabalho da 12 Região e do Ministérlo PUblico do Trabaiho, tais como açöes civis

pUblicas ou execucoes de ajustes de termos de conduta, penalidades por ato

atentatório a dignidade da Justiça, entre outros, sern caráter vinculante às(aos)

magistradas(os) e procuradoras(es) do trabalho.

CLAUSULA SEGUNDA - ExEcucAo

Para a execucao do presente acordo, disponibiliza -se às(aos)

magistradas(os) o cadastro de instituicôes de finalidade social, regularmente

constituldas, corn indicacão de areas de atuacao, para possIveis reversöes de

valores ou bens, decorrentes dos processos, garantindo rnaiores seguranca e

efetividade na escolha realizada, aprimorando a prestacão jurisdicional

amparados aos princIpios do caput do art. 37 da Constituicão Federa', assim

como conferir rnaior transparência na prestacao de contas, respeitando as

seguintes fases de execucao: /

- promover a utilizacão dos cadastros já e4istentes e os que

serão formalizados pela PRTI2 e pelo TRT12;

II - oficializar canal de comunicação entre o TRTi e a PRT12, a

fim de atender ao acordo e aprimora-lo; (T/ '?
( "7/7
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Ill - fiscalizar os repasses realizados aos orgaos e entidades.

CLAUSULA TERCEIRA - oBRIGAcOEs DO TRTI2

Ao TRT12 incumbe:

- utilizar as cadastros já existentes na FRT12 e as que serão

formalizados, de Orgãos e entidades aptas a reversão de valores ou bens;

II - fornecer às(aos) magistradas(os) acesso ao cadastro de Orgãos

e entidades, preferencialmente por meio de link direto ao site eletrOnico no qual

constam as entidades cadastradas, respectivos projetos e demais documentos

pertinentes ou outro meio similar;

Ill - fiscalizar os repasses realizados aos Orgaos e entidades no

âmbito de sua competència territorial;

IV - editar atos normativos que se fizerem necessários para

execucão do presente acordo no âmbito de sua competência territorial;

V - oficializar canal de comunicaçao entre a TRT12 e a PRT12 a

fim de atender ao acordo e aprimorá-lo.

CLAUSULA QUARTA - OBRIGAcOES DA FRT12

A PRTI2 incumbe:
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I - compartilhar corn o TRTI2 Os cadastros ja existentes e Os que

serâo formalizados, de órgaos e entidades aptas a reversão no ämbito de sua

competência territorial e os ulteriores, preferencialmente par rneio de link direto ao

site eletrOnico ou outro melo similar, no qual constam as entidades cadastradas,

respectivos projetos e dernais documentos pertinentes;

II - orientar o TRTI2 em possIveis düvidas e informacoes na

utilizacão do cadastro de orgãos e entidades ja existentes;

iii - realizar Os procedimentos pertinentes para deferirnento dos

cadastramentos, corn estrita observãncia das disposicOes dos editais;

IV - fiscalizar Os repasses realizados aos orgaos e entidades no

âmbito de sua competência territorial, por intermédio do OfIcio no qual se deu

destinacao;

V - editar atos normativos que se fizerern necessários a execucao
do presente acordo no âmbito de sua competência territorial;

VI - oficializar canal de comunicação entre a TRTI2 e a PRT12 a

fim de atender ao acordo e aprimorá-Io.

CLAUSULA QUINTA - PRoTEcAo DE DA

E dever dos cooperantes observar e Cu

pela Lei n° 13.709/2018 (LGPD), suas alteracaes e regu

OAIS

r as regras impostas

ntacoes posteriores,

competindo-Ihes:
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a. Observar, no tratamento de dados, a respectiva finalidade

especIfica, a consonäncia ao interesse püblico e a competëncia administrativa

aplicável;

b. Não utilizar Os dados pessoais repassados em decorrência do

presente instrumento para finalidade distinta daquela do objeto deste Termo, sob

pena de responsabilizaçao administrativa, civil e criminal,'

c. Adotar e manter medidas de seguranca, técnicas e

administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados

ou transrnitidos em decorrência deste Termo em face de acessos não autorizados

e situacoes acidentais ou lilcitas de destruicâo, perda, alteracão, vazamento ou

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito;

d. Implantar polItica para tratamento, corn ênfase na prevencao ao

vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade

de todas as informaçoes repassadas em decorrência da execuçäo deste Termo;

e. Adotar as medidas de seguranca e protecão dos dados

pessoals porventura recebidos durante e apOs o encerramento da vigencia do

pacto administrativo celebrado, corn vista, principalmente, a dar cumprimento as
obrigacoes legais ou regulatorias do controlador, respeitando os prazos legais

trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do

art, 16 da Lei n°13.709/18;

f. Comunicar imediatamente entre si, â(ao) tt61 dos dados, e a
Autoridade Nacional de Protecao de Dados (ANFD) a ocorrncia de incidente de

seguranca que possa acarretar risco ou dano relevante a(ào) titular dos dados,

em consonância corn as providências dispostas no art. 48 daLei n° 13.709/18.
Lh1
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CLAUSULA SEXTA - VIGENCIA, ALTERAcAO E RESILIcAO

Os atos de cooperacão teräo vigencia a partir da data da

assinatura do presente Termo de Cooperacao ate o prazo de 60 (sessenta)

meses, podendo ser revistos e adaptados a qualquer tempo pelos cooperantes.

Paragrafo Primeiro. Este termo pode ser denunciado

unilateralmente ou de comum acordo entre Os acordantes, a qualquer tempo,

mediante notificacao 01 escrito corn antecedOncia minima de 90 (noventa) dias,

sern qualquer Onus para Os cooperantes, respeitados Os compromissos

assurnidos entre as partes e corn terceiros enquanto não alcançado o prazo de

term i no.

CLAUSULA SETIMA - soLucAo DE DUVIDAS E

CONTROVERSIAS

Eventuais düvidas, omissOes ou controvérsias decorrentes deste

Termo serão dirimidas pelos acordantes, consensualmente, por meio de

consultas, corn base nas disposicOes constantes na Lei n° 14.133/2021 e suas

alteracOes posteriores, no Decreto n° 11.531/2023, nos princIpios do direito

pUblico e, subsidiariarnente, em outras leis que se prestem a suprir eventuais

lacunas legais.

CLAUSULA OITAVA - RECURSOS FINAN

Este acordo não implica transferência de

Os partIcipes, devendo as eventuals despesas dele

IROS

rsos financeiros entre

correntes onerar os

respectivos orçarnentos. (k.
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CLAUSULA NONA - DAS AcOEs PROMOCIONAIS

Em qualquer açao promocional relacionada ao objeto deste Termo,

será destacada, obrigatoriamente, a colaboracao de ambas as partes, observado

o disposto no art. 37, §1°, da Constituiçäo Federal.

CLAUSULA DECIMA - ACOMPANHAMENTO E FIscALIzAcAo

Os partIcipes designarão fiscais para acompanhar, gerenciar e

administrar a execucão do presente acordo, os quais também seräo responsáveis

pelo cumprimento de suas clãusulas.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO

As controvérsias oriundas da execuçäo deste Acordo de

Cooperacão Técnica serão dirimidas, preferencialmente, pela via administrativa.

No caso de judicializacao, fica eleito Foro da Justica Federal,

Secão Judiciária de

Santa Catarina.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - PuBLIcAcAo
0 TRTI2 providenciará a publicacao do extrato deste instrumento,

e, se for o caso, de seus Termos Aditivos, no Diário Oficial da Uhiao.

Paragrafo Unico. 0 TRTI2 encaminhará cop do extrato da
publicaçao deste acordo a PRTI2.

(/
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DISPOSIçOES FINAlS

E, por estarem assim, justas e acordadas, assinam os partIcipes 0

presente instrumento para todos os fins de direito, comprometendo-se a cumprir e

a fazer cumprir, por Si e 01 seus sucessores administrativos, tao fielmente como

nele se contém, para que produza os devidos e legais efeitos.

FlorianOpolis, 18 de novembro de 2024

: I

Desembargador do Trabalho-Presidente do Tribunal Regional do Trabaiho

da 12 Região

(

NARBALJANTONIO DE MEDONA FILET
/ -

Desembargador Supervisor do Nücleo de Cooperacao Judiciária e

Corregedor-Regional do Tribunal Regional do lrabalho da 12 Regiao

PIE -5 ME EGAZZI

Procurador-Chefe do Ministério Püblico do Trabalho em Santa Catarina
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